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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 416, DE 30 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre regulamentação da avaliação e do fluxo de procedimentos para a concessão do Reconhecimento de Saberes e Competências – RSC aos docentes pertencentes à Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO a Lei nº 12.772, de 28/12/2012, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal;

CONSIDERANDO a lei nº 12.863, de 24/09/2013, que altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; 
CONSIDERANDO as determinações emanadas pelo Conselho Permanente para Reconhecimento de Saberes e Competências (CPRSC), instituído pela Portaria MEC Nº 491, de 10/06/2013, alterada pela Portaria MEC Nº 282, de 11/05/2021, Resolução Nº 3 de 8 de junho de 2021, Resolução Nº 6, de 19/11/2021 e a RESOLUÇÃO Nº 9, de 21 de novembro de 2022; 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial Nº 6, de 29/09/2017, que dispõe sobre a regulamentação da avaliação, aprovação e fluxo de procedimentos para a concessão do Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC, aos Professores integrantes da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico oriundos dos Ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima, vinculados ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

CONSIDERANDO o regramento dado pela Resolução MEC/CPRSC n° 05, de 19/11/2022, que estabelece as diretrizes, os critérios e as orientações para composição do Banco Nacional de Avaliadores para o processo de Reconhecimento de Saberes e Competências da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização e compatibilização da Resolução CONSEPE nº 89, de 31/07/2017, com a Resolução MEC/CPRSC n° 3, de 08/06/2021 e alterações dadas pelas Resoluções MEC/CPRSC n° 07, de 08/03/2022 e n° 8, de 13/07/2022;
CONSIDERANDO o processo nº 23108.054154/2021-51; e

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 30 de outubro de 2023;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a regulamentação da avaliação e do fluxo de procedimentos para a concessão do Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) aos docentes pertencentes à Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) da Universidade Federal de Mato Grosso.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo serão atendidas, além das disposições contidas nesta resolução, as condições de que trata a Lei 12.772, de 28 de dezembro de 2012; as orientações expedidas pelo Conselho Permanente para o Reconhecimento de Saberes e Competências (CPRSC), instituído pela Portaria MEC Nº 491, de 10/06/2013 e, alterada pela Portaria MEC Nº 282, de 11/05/2021, bem como resoluções expedidas pelo Ministério da Educação.

CAPÍTULO I
DOS PRESSUPOSTOS
Art. 2º Conceitua-se RSC o processo de seleção pelo qual são reconhecidos os conhecimentos e habilidades desenvolvidos a partir da experiência individual e profissional, bem como no exercício das atividades realizadas no âmbito acadêmico, conforme estabelecido no Art. 18 da Lei nº 12.772, de 2012.
§1º Para fins de Reconhecimento de Saberes e Competências devem ser observados os seguintes perfis:
a) RSC I - Reconhecimento das experiências individuais e profissionais, relativas às atividades de docência e/ou orientação, e/ou produção de ambientes de aprendizagem, e/ou gestão, e/ou formação complementar e deverão pontuar nas diretrizes relacionadas no inciso I, do Art. 10, desta resolução.
b) RSC II - Reconhecimento da participação em programas e projetos institucionais, participação em projetos de pesquisa, extensão e/ou inovação e deverão pontuar nas diretrizes relacionadas no inciso II, do Art. 10, desta resolução.
c) RSC III - Reconhecimento de destacada referência do professor, em programas e projetos institucionais e/ou de pesquisa, extensão e/ou inovação, na área de atuação e deverão pontuar nas diretrizes relacionadas no inciso III, do art. 10, desta resolução.
§2º A avaliação dos critérios adotados para contemplar as diretrizes propostas na alínea "c" do Inciso I e na alínea "a" do inciso II do Art. 10, desta Resolução, deverá ser baseada nas atividades de docência e de orientações, e esses critérios deverão ser avaliados, obrigatoriamente, em todos os níveis.
§3º O processo de seleção previsto no caput se dará sem limites de vagas, nos termos do Art. 18, da Lei nº 12.772, de 2012.
Art. 3º O processo avaliativo para a concessão do RSC aos docentes da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, será de responsabilidade de Comissão Especial, composta de quatro membros, constituída no âmbito da UFMT, observados os pressupostos e as diretrizes constantes nesta Resolução.
Parágrafo único. Para a concessão de RSC será necessário, no mínimo, três pareceres favoráveis.
Art. 4º O RSC não deve ser estimulado em substituição à obtenção de títulos de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado). 
Art. 5º Em nenhuma hipótese, o RSC poderá ser utilizado para fins de equiparação de titulação para cumprimento de requisitos para a promoção na Carreira.
CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES
Art. 6º As atividades para obtenção do RSC deverão ter sido realizadas em, no máximo, 5 anos antes do ingresso na Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.
Parágrafo único. Para os docentes EBTT do Quadro de Pessoal em Extinção dos Ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima, as atividades para obtenção do RSC e para a alteração de nível do RSC independem do tempo em que forem realizadas, conforme disciplina a Portaria Interministerial Nº 6, de 29/09/2017.

Art. 7º Serão consideradas, para efeito do RSC, a experiência profissional, a participação em programas institucionais e/ou em projetos de pesquisa e/ou extensão e/ou inovação.
Art. 8° O docente EBTT poderá pontuar em qualquer item nas diretrizes dos Anexos II, III e IV.
§1º O docente EBTT deverá atingir, no mínimo, 60% (sessenta por cento) da pontuação prevista para o nível de certificação pretendido, sendo que, no mínimo, 60% (sessenta por cento) destes pontos deverão estar contemplados no nível pretendido.
§2º No caso da existência de atividades e/ou ocorrências aplicáveis a mais de uma diretriz e em mais de um anexo, caberá ao docente EBTT indicar uma única delas para a pontuação.
Art. 9° Conforme disposto no Art. 18 da Lei nº 12.772, de 2012, a equivalência do RSC com a titulação acadêmica, exclusivamente para fins de percepção da RT, ocorrerá da seguinte forma:
I - Diploma de graduação somado ao RSC-I equivalerá à titulação de especialização;
II - Certificado de pós-graduação lato sensu (especialização) somado ao RSC-II equivalerá a mestrado; e
III - Titulação de mestre somada ao RSC-III equivalerá a doutorado.
Parágrafo único. Os diplomas e títulos expedidos por universidades estrangeiras, apresentados para obtenção do RSC, deverão atender ao disposto nos parágrafos 2º e 3º, do Art. 48, da Lei nº 9.394, de 1996.
CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO À RSC
Art. 10 O RSC poderá ser concedido em 03 (três) níveis diferenciados, de acordo com os seguintes itens:
I - RSC- I:
a) Experiência na área de formação e/ou atuação do docente EBTT, anterior ao ingresso na Instituição, contemplando o impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas para todos os níveis do RSC;
b) Cursos de capacitação na área de interesse institucional;
c) Atuação nos diversos níveis e modalidades de educação;
d) Implantação de ambientes de aprendizagem, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação;
e) Atuação na gestão acadêmica e institucional, contemplando o impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas para todos os níveis do RSC;
f) Participação em processos seletivos, em bancas de avaliação acadêmica e/ou de concursos.
g) Outras graduações, na área de interesse institucional e que estejam alinhadas ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas da Instituição e ao Projeto Político Pedagógico específico das redes estaduais e municipais de ensino para os docentes da Carreira do EBTT integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, além daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido.
h) Experiência na área de formação e/ou atuação do docente, anterior ao ingresso na carreira, contemplando o impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas para todos os níveis do RSC, para os docentes da Carreira do EBTT integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima.
II - RSC - II:
a) Orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa e/ou inovação;
b) Participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos e/ou registros de propriedade intelectual;
c) Participação no desenvolvimento de projetos, de interesse institucional, de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação, e no que tange a Educação Básica para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima;
d) Participação no desenvolvimento de projetos e/ou práticas pedagógicas de reconhecida relevância;
e) Participação na organização de eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais e/ou culturais;
f) Participação como palestrante ou painelista em eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais e/ou culturais correlatos à sua área de atuação na Instituição;
g) Outras pós-graduações lato sensu, na área de interesse institucional e que estejam alinhadas ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas da Instituição, e ao Projeto Político Pedagógico específico das redes estaduais e municipais de ensino para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, além daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido.
III - RSC-III:
a) Desenvolvimento, produção e transferência de tecnologias;
b) Desenvolvimento de pesquisas e aplicação de métodos e tecnologias educacionais que proporcionem a interdisciplinaridade e a integração de conteúdos acadêmicos na educação profissional e tecnológica ou na educação básica;
c) Desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão que proporcionem a articulação institucional com os arranjos sociais, culturais e produtivos;
d) Atuação em projetos e/ou atividades em parceria com outras instituições;
e) Atuação em atividades de assistência técnica nacional e/ou internacional;
f) Produção acadêmica e/ou tecnológica, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação correlatos à sua área de atuação na Instituição, e na Educação Básica para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima.
g) Outras pós-graduações stricto sensu, na área de interesse institucional e que estejam alinhadas ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas da Instituição, e ao Projeto Político Pedagógico específico das redes estaduais e municipais de ensino para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, além daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido.
CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DO RSC
Art. 11 A inscrição no processo de RSC se dará por meio de solicitação à CPPD, observando o disposto nesta Resolução.
Art. 12 O docente EBTT deverá formalizar a solicitação do RSC no nível pretendido, por meio do preenchimento do formulário disponível no Anexo I desta resolução e, posteriormente, providenciar o seu protocolo via requerimento administrativo eletrônico.

Art. 13 O requerimento de solicitação de RSC deverá ser acompanhado pelo formulário de pontuação (Anexos II, III e IV) e do relatório descritivo, contendo a descrição detalhada da trajetória acadêmica, profissional e intelectual do requerente ao RSC, ressaltando cada etapa da experiência, com documentação comprobatória das atividades a serem pontuadas à comissão especial.

Art. 14 Na ausência de documentação comprobatória, para o período anterior a 1º de março de 2003, será considerada a descrição detalhada da trajetória acadêmica, profissional e intelectual do requerente ao RSC, ressaltando cada etapa de sua experiência.

CAPÍTULO V
DO RELATÓRIO DESCRITIVO

Art. 15 O relatório descritivo deverá informar, em ordem cronológica, atividades e ocorrências das experiências individual e profissional e atividades realizadas no âmbito acadêmico do requerente ao RSC, contendo: 

I. Capa com a identificação do docente EBTT (nome completo, CPF, SIAPE), local e data;

II. Sumário;

III. Descrição das atividades e ocorrências de sua trajetória acadêmica, profissional e intelectual elaborada pelo docente EBTT;

IV. cópias dos documentos que comprovem as atividades descritas, devidamente autenticadas por servidor público federal, observando as orientações estabelecidas no caput do art. 16 deste Regulamento;

V. Indicação e descrição de produção acadêmica, técnico-científica, literária e/ou artística;

VI. Descrição de atividades de prestação de serviços à comunidade;

VII. Indicação e descrição de atividades de administração;

VIII. Indicação de títulos, homenagens, prêmios e/ou aprovações em concursos;

IX. Formulário de Documentação Apresentada nos Anexos I e II ou III ou IV, relacionando as atividades a serem pontuadas, a documentação comprobatória e a pontuação correspondente prevista.

Parágrafo único. O relatório descritivo servirá de guia para o avaliador, fornecendo informações sobre os documentos que o acompanham, devendo o interessado evitar incluir informações que não sejam comprovadas documentalmente.

CAPÍTULO VI
DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
Art. 16 Para efeito de comprovação da atividade realizada será considerado como documento válido:

I.  O emitido por meio do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPEnet);
II. Portaria publicada em Boletim de Serviço no âmbito da administração pública;

III. Carteira de Trabalho e Previdência Social ou contrato de trabalho;

IV.  Certificado ou Diploma registrado na instituição de ensino, quando for o caso de graduação ou pós-graduação e que atenda o disposto no Art. 10 da Resolução CPRSC nº 3/2021; 

V.  Ata de defesa ou declaração emitida pela instituição de ensino, quando for o caso de graduação ou pós-graduação, com o respectivo comprovante de solicitação do diploma;

VI. Documento emitido com certificação digital;

VII. Certificado de curso;

VIII. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) devidamente recolhida;

IX.  Declaração emitida pelo Setor de Gestão de Pessoas, ou setor correspondente no âmbito de lotação do servidor quanto à participação em banca de seleção de servidor temporário, substituto ou do quadro permanente;

X.  Declaração emitida por pessoa jurídica;

XI.  Declaração emitida pelo órgão de lotação do servidor com descrição da atividade ou serviço desempenhado;

XII.  Apresentação de obra ou artigo publicado, incluindo trabalho de conclusão de curso, tese ou dissertação adversa daquela apresentada para cumprir a exigência obrigatória de titulação referente a Retribuição por Titulação (RT) percebida pelo docente EBTT;

XIII.  Registro fotográfico, audiovisual ou escrito, de evento artístico, cultural ou esportivo.

Art. 17 O RSC produzirá efeitos financeiros a partir da data de apresentação formal do requerimento do servidor, desde que nesta data estejam atendidas as condições necessárias para a concessão.
CAPÍTULO VII
DO PROCESSO AVALIATIVO DA SOLICITAÇÃO
Art. 18 Após o recebimento do processo pela CPPD, a mesma providenciará a constituição da Comissão Especial, cujos membros possuem as seguintes atribuições:
I.  analisar a documentação apresentada em consonância com as normas definidas por esta Resolução;
II.  emitir parecer conclusivo e fundamentado quanto ao deferimento ou indeferimento da solicitação do docente EBTT, com base nos pareceres individuais de cada membro da Comissão Especial e em observância ao parágrafo único do Art. 3° desta Resolução;

III.  encaminhar o processo à CPPD para prosseguimento da tramitação.

Art. 19 A Comissão Especial de que trata o Art. 3º desta Resolução será composta por 06 (seis) servidores da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, sendo 04 (quatro) membros efetivos e 02 (dois) suplentes, cabendo à CPPD seguir os procedimentos exarados no caput e nos §§ 1° e 2º do Art. 14 da Resolução CPRSC nº 03/2021 e alterações dadas pela da Resolução CPRSC nº 08/2022.

Parágrafo único. A Comissão Especial de que trata o caput deste artigo, terá um prazo de 30 (trinta) dias para conclusão da análise e emissão de parecer acerca do pedido de concessão do RSC.

Art. 20 Após o recebimento do processo com o parecer final da Comissão Especial, caberá à CPPD providenciar a ciência do resultado ao interessado e, se deferido, dar encaminhamento para prosseguimento dos trâmites administrativos junto à Pró-reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP).

§1º - Em caso de deferimento da concessão do RSC, caberá ao Dirigente Máximo da Instituição homologá-la, por ato administrativo, encaminhando-o à PROGEP, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, para que seja atualizado o valor da RT para fins de percepção financeira.

§2º - Em caso de indeferimento da concessão do RSC, o docente EBTT poderá interpor recurso, no prazo de 60 (sessenta) dias, devidamente instruído com razões de fato e de direito, encaminhando-o à CPPD, que se responsabilizará pela constituição de nova Comissão Especial, assegurada a participação de integrantes diversos daqueles que procederam à análise inicial.
§3º - Havendo a necessidade de uma segunda Comissão Especial, conforme indicado no parágrafo anterior, sua constituição obedecerá ao mesmo rito preconizado no Art. 15 desta Resolução.
§4º - Em de caso de novo indeferimento, após a análise do recurso indicado no §2º, o interessado poderá recorrer à análise e manifestação final do CONSEPE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após ciência.

CAPÍTULO VIII
DOS CRITÉRIOS E PONTUAÇÃO
Art. 21 Os critérios qualitativos e quantitativos para concessão do RSC em seus diferentes níveis, discriminados em itens dentro de diretrizes, pontuação por unidade de item, quantidade máxima de unidades por item, peso do item, quantidade máxima de pontos possíveis de serem obtidos no RSC pretendido, o valor de 60% correspondente do RSC pretendido, bem como o valor de 60% dos pontos no RSC pretendido encontram-se descritos nos Anexos II, III e IV desta Resolução.
Art. 22 Para fins de apuração da pontuação obtida pelo docente EBTT:

I.
 cada membro da Comissão Especial conferirá, individualmente, a juntada de documentos apresentada no processo e preencherá os campos ‘Quantidade de Unidades Comprovadas’, ‘Pontuação obtida’, ‘Pontuação obtida X Peso’ em todos os itens, diretrizes e anexos (II, III e IV) nos quais houver identificação, por parte do docente EBTT, de item a ser pontuado, realizará a totalização dos pontos para cada anexo e a soma dos pontos dos anexos;

II.
 em observância ao RSC pretendido pelo docente EBTT e ao disposto no §1º do Art. 8° desta Resolução, cada membro da Comissão Especial emitirá parecer acerca da concessão do RSC, discriminando os valores total de pontuação e os relativos às porcentagens exigidas para a concessão do RSC, que deverá ser inserido ao processo, juntamente com os anexos preenchidos, conforme discriminados no inciso I;

III.
em reunião presencial ou remota, a Comissão Especial preencherá o Anexo I desta Resolução, observando o parágrafo único do Art. 3° desta Resolução e encaminhará o processo à CPPD, emitindo o parecer acerca da concessão do RSC pretendido.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 23 Para fins de organização da ordem de análise efetiva dos processos de solicitação do RSC à CPPD, será priorizado aquele cujo o docente EBTT comprovar tempo inferior a 12 (doze) meses para sua aposentadoria; os demais, por ordem de entrada do processo no sistema.
Art. 24 Qualquer alteração nas disposições previstas neste regulamento deverá ser discutida e aprovada pela CPPD, ratificada pelo CONSEPE, e posteriormente ser encaminhada à CPRSC para análise e homologação, antes de sua publicação e efetiva aplicação na UFMT.
Parágrafo Único. Excetua-se do fluxo mencionado no caput deste artigo, a situação em que a alteração for determinada pelo próprio CPRSC ou legislação superior.
Art. 25 Fica revogada Resolução Consepe n.º 89, de 31/07/2017.

Art. 26 A presente Resolução entra em vigor a partir de 1º de dezembro de 2023.
SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 30 de outubro de 2023.

Rosaline Rocha Lunardi

Presidente em exercício do Consepe 
ANEXO I
FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO DA ANÁLISE DA COMISSÃO ESPECIAL À CPPD
	Nome: ...................................................................................................................................

CPF: ________________________________ Matrícula/SIAPE:__________________
Classe: _______________________________ Nível: ____________________________

Lotação: ________________________________________________________________
Telefone: ..............................................… Email: ........................................................

Data de Admissão: .........................................................................................................
Regime de Trabalho: (   ) 20h  (    ) 40h   (   ) Dedicação Exclusiva
Nível de RSC pretendido: (   ) RSC I          (    ) RSC II          (    ) RSC III



[    ]APROVADO   /   [    ] REPROVADO PELA COMISSÃO ESPECIAL DO RSC
Em___/___/____, conforme pareceres nos documentos SEI nos _____________________ do processo n°__________________.
Professor (a): __________________________________________________
Classe: __________________Nível: _______
Professor (a): __________________________________________________
Classe: __________________Nível: _______
Professor (a): __________________________________________________
Classe: __________________Nível: _______
Professor (a): __________________________________________________
Classe: __________________Nível: _______
Encaminhe-se à CPPD
Em____/_________________/________________
ANEXO II
TABELA DE PONTUAÇÃO PARA O RSC I
	Diretriz / item
	Pontos /  unidade
	Quantidade Máxima de Unidades
	Peso do item
	Quantidade de Unidades Comprovadas
	Pontuação obtida
	Pontuação obtida X Peso

	Diretriz I: Experiência na área de formação e/ou atuação do docente EBTT, anterior ao ingresso na Instituição

	Ensino Fundamental e Médio
	1/semestre
	10
	01
	
	
	

	Ensino Superior
	2/semestre
	05
	02
	
	
	

	Ensino de Pós-Graduação
	5/semestre
	02
	02
	
	
	

	Diretriz II: Cursos de capacitação na área de interesse institucional

	Até 10h
	1/curso
	10
	01
	
	
	

	Acima de 10 até 40h
	2/curso
	05
	02
	
	
	

	Acima de 40 até 60h
	5/curso
	02
	02
	
	
	

	Diretriz III: Atuação nos diversos níveis e modalidades de educação, baseada nas atividades de docência e de orientações

	Programa Institucional
	1/semestre
	10
	01
	
	
	

	Ensino Técnico Integrado
	2/semestre
	05
	02
	
	
	

	Ensino Superior
	5/semestre
	02
	02
	
	
	

	Diretriz IV: Orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa e/ou inovação

	Supervisão e/ou coordenação pedagógica
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Orientação acadêmica 
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Participação em atividades de extensão
	2/atividade
	05
	01
	
	
	

	Diretriz V: Implantação de ambientes de aprendizagem, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação

	Material Didático
	2/item
	05
	01
	
	
	

	Implantação de ambientes de aprendizagem
	5/item
	02
	02
	
	
	

	Diretriz VI: Atuação na gestão acadêmica e institucional

	Função Gratificada (FG)
	2/cargo
	05
	01
	
	
	

	Cargo Diretor (CD)
	5/cargo
	02
	02
	
	
	

	Diretriz VII: Participação em processos seletivos, em bancas de avaliação acadêmica e/ou de concursos

	Avaliação de TCC – Ens. Técnico nível médio
	1/banca
	10
	01
	
	
	

	Avaliação de TCC – Ensino Superior
	2/banca
	05
	02
	
	
	

	Banca de Avalição de pós-graduação
	5/banca
	02
	02
	
	
	

	Banca de concursos
	10/banca
	01
	02
	
	
	

	Diretriz VIII: Outras graduações, na área de interesse institucional e que estejam alinhadas ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas da Instituição e ao Projeto Político Pedagógico específico das redes estaduais e municipais de ensino para os docentes da Carreira do EBTT integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, além daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido

	Áreas afins
	10/graduação
	01
	02
	
	
	

	Áreas não afins
	5/graduação
	01
	02
	
	
	

	Diretriz IX: Experiência na área de formação e/ou atuação do docente, anterior ao ingresso na carreira, contemplando o impacto de suas ações nas demais diretrizes dispostas para todos os níveis do RSC, para os docentes da Carreira do EBTT integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima.

	Ensino
	2/semestre
	05
	01
	
	
	

	Pesquisa
	5/publicação
	02
	01
	
	
	

	Extensão
	2/atividade
	05
	01 
	
	
	

	Soma total de pontos obtidos:
	

	Máximo de pontos possíveis no Anexo II – RSC-I:
	370

	60% para obtenção do RSC-I:
	222

	60% dos 222:
	134


ANEXO III
TABELA DE PONTUAÇÃO PARA O RSC II
	Diretriz / item
	Pontos /  unidade
	Quantidade Máxima de Unidades
	Peso do item
	Quantidade de Unidades Comprovadas
	Pontuação obtida
	Pontuação obtida X
 Peso

	Diretriz I: Orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa e/ou inovação

	Supervisão e/ou coordenação pedagógica
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Orientação acadêmica 
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Participação em atividades de extensão
	2/ atividade
	05
	01
	
	
	

	Diretriz II: Atuação nos diversos níveis e modalidades de educação, baseada nas atividades de docência e de orientações

	Programa Institucional
	1/semestre
	10
	01
	
	
	

	Ensino Técnico Integrado
	2/semestre
	05
	02
	
	
	

	Ensino Superior
	5/semestre
	02
	02
	
	
	

	Diretriz III: Participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos e/ou registros de propriedade intelectual

	Desenvolvimento de protótipos
	5/unidade
	02
	02
	
	
	

	Depósitos de atividades intelectuais
	5/unidade
	02
	02
	
	
	

	Registros de atividades intelectuais
	5/unidade
	02
	02
	
	
	

	Capítulos ou artigo em obra coletiva não periódica
	5/unidade
	02
	02
	
	
	

	Diretriz IV: Participação no desenvolvimento de projetos, de interesse institucional, de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação, e no que tange a Educação Básica para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima

	Grupos de trabalhos 
	2/atividade
	05
	01
	
	
	

	Oficinas institucionais
	1/atividade
	10
	02
	
	
	

	Diretriz V: Participação no desenvolvimento de projetos e/ou práticas pedagógicas de reconhecida relevância

	Ensino /assessoramento
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Pesquisa e extensão
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Inovação
	5/atividade
	02
	02
	
	
	

	Diretriz VI: Participação na organização de eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais e/ou culturais

	Evento local
	1/evento
	10
	01
	
	
	

	Evento estadual 
	2/evento
	05
	01
	
	
	

	Evento nacional
	5/evento
	02
	02
	
	
	

	Evento internacional
	10/evento
	02
	02
	
	
	

	Comissão de seleção de trabalhos
	5/evento
	02
	01
	
	
	

	Coordenação Geral de evento
	5/atividade
	02
	02
	
	
	

	Elaboração de material de divulgação ou didático associado aos eventos
	2/atividade
	05
	01
	
	
	

	Diretriz VII: Participação como palestrante ou painelista em eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais e/ou culturais correlatos à sua área de atuação na Instituição

	Local
	1/evento
	10
	01
	
	
	

	Estadual
	2/evento
	05
	01
	
	
	

	Nacional 
	5/evento
	02
	02
	
	
	

	Internacional
	10/evento
	01
	02
	
	
	

	Monitoria
	1/evento
	10
	01
	
	
	

	Ministrante de mini-curso
	5/curso
	02
	02
	
	
	

	Diretriz VIII: Outras pós-graduações lato sensu, na área de interesse institucional e que estejam alinhadas ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas da Instituição, e ao Projeto Político Pedagógico específico das redes estaduais e municipais de ensino para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, além daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido

	Áreas afins
	10/ pós
	01
	02
	
	
	

	Outras áreas
	5/pós
	02
	02
	
	
	

	Disciplinas ou módulos concluídos em curso de pós-graduação
	2/disciplina ou módulo
	10
	01
	
	
	

	Diretriz IX: Cargo/Administrativo/Representações públicas

	Eletivos
	5 / cargo/ano
	02
	02
	
	
	

	Não eletivo
	2 / cargo/ano
	05
	02
	
	
	

	Diretriz X: Cursos de capacitação na área de interesse institucional

	Acima de 60 até 80 h
	1/curso
	10
	01
	
	
	

	Acima de 80 até 100 h
	2/curso
	05
	01
	
	
	

	Acima de 100 h
	5/curso
	02
	01
	
	
	

	Soma total de pontos obtidos:
	

	Máximo de pontos possíveis no Anexo II – RSC-II:
	570

	60% para obtenção do RSC-II:
	342

	60% dos 270:
	206


ANEXO IV
TABELA DE PONTUAÇÃO PARA O RSC III
	Diretriz / item
	Pontos / unidade
	Quantidade Máxima de Unidades
	Peso do item
	Quantidade de Unidades Comprovadas
	Pontuação obtida
	Pontuação obtida X Peso

	Diretriz I: Desenvolvimento, produção e transferência de tecnologias

	Desenvolvimento de tecnologias
	10/atividade
	01
	01
	
	
	

	Produção de tecnologias
	10/atividade
	01
	01
	
	
	

	Transferência de tecnologias 
	10/atividade
	01
	01
	
	
	

	Diretriz II: Atuação nos diversos níveis e modalidades de educação, baseada nas atividades de docência e de orientações

	Programa Institucional
	1/semestre
	10
	01
	
	
	

	Ensino Técnico Integrado
	2/semestre
	05
	02
	
	
	

	Ensino Superior
	5/semestre
	02
	02
	
	
	

	Diretriz III: Orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa e/ou inovação

	Supervisão e/ou coordenação pedagógica
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Orientação acadêmica 
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Participação em atividades de extensão
	2/atividade
	05
	01
	
	
	

	Diretriz IV: Desenvolvimento de pesquisas e aplicação de métodos e tecnologias educacionais que proporcionem a interdisciplinaridade e a integração de conteúdos acadêmicos na educação profissional e tecnológica ou na educação básica

	Desenvolvimento de pesquisa
	5/atividade
	02
	02
	
	
	

	Aplicação de métodos
	5/atividade
	02
	02
	
	
	

	Participação em comissão permanente da Instituição.
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Diretriz V: Desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão que proporcionem a articulação institucional com os arranjos sociais, culturais e produtivos

	Desenvolvimento de pesquisa
	10/atividade
	01
	01
	
	
	

	Participação ou coordenação de programas, projetos e cursos de pesquisa e extensão
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Diretriz VI: Atuação em projetos e/ou atividades em parceria com outras instituições

	Projetos e atividades em equipe
	10/atividade
	01
	02
	
	
	

	Diretriz VII: Atuação em atividades de assistência técnica nacional e/ou internacional

	Nacional/ Internacional (consultoria)
	5/atividade
	02
	02
	
	
	

	Trabalhos técnicos
	5/atividade
	02
	01
	
	
	

	Diretriz VIII: Produção acadêmica e/ou tecnológica, nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e/ou inovação correlatos à sua área de atuação na Instituição, e na Educação Básica para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima 

	Publicação de artigos/relatórios de pesquisa e extensão
	5/publicação
	02
	01
	
	
	

	Apresentação de trabalho técnico ou científico em eventos
	5 / apresentação
	02
	01
	
	
	

	Diretriz IX: Outras pós-graduações stricto sensu, na área de interesse institucional e que estejam alinhadas ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas da Instituição, e ao Projeto Político Pedagógico específico das redes estaduais e municipais de ensino para os docentes da Carreira do EBTT, integrantes do quadro de pessoal em extinção dos Ex-Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima daquela que o habilita e define o nível de RSC pretendido

	Áreas afins
	10/pós
	01
	02
	
	
	

	Outras áreas
	5/pós
	02
	02
	
	
	

	Soma total de pontos obtidos:
	

	Máximo de pontos possíveis no Anexo II – RSC-III:
	290

	60% para obtenção do RSC-III:
	174

	60% dos 174:
	105
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